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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

“1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização 
de direitos fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, 
não viola o princípio da separação dos Poderes. 2. A decisão judicial, como regra, 
em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar as finalidades a serem 
alcançadas e determinar à Administração Pública que apresente um plano e/ou 
os meios adequados para alcançar o resultado; 3. No caso de serviços de saúde, 
o déficit de profissionais pode ser suprido por concurso público ou, por exemplo, 
pelo remanejamento de recursos humanos e pela contratação de organizações 
sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP).” 

RE 684.612/RJ, relator Ministro Ricardo Lewandowski, redator do acórdão 
Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 30.6.2023 (Info 1101) 

 

1.1. Situação FÁTICA. 

 

O (RE) 684612 foi interposto pelo Município do Rio de Janeiro em ação civil 
pública ajuizada pelo Ministério Público estadual para obrigar a prefeitura a tomar 
providências administrativas para o funcionamento do Hospital Municipal Salgado Filho. 
As condições da estrutura e do atendimento no Hospital seriam péssimas... 

No recurso, o MP-RJ alega estar previsto no artigo 129 da Constituição Federal 
sua atribuição em cobrar do Estado que promova condições de acesso do cidadão à 
saúde. A Prefeitura sustenta que o Poder Judiciário não pode se imiscuir na tarefa do 
Executivo de prestar o direito fundamental à saúde. 

 

1.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

1.2.1. Houve violação ao princípio da separação dos poderes? 

 

R: Nooops!!!! 

Na hipótese de ausência ou deficiência grave do serviço, a intervenção do Poder 
Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos fundamentais não viola 
o princípio da separação dos Poderes (CF/1988, art. 2º), devendo a atuação judicial, via 
de regra, indicar as finalidades pretendidas e impor à Administração Pública a 
apresentação dos meios adequados para alcançá-las. 

Então tá liberado de vez? 

Também não!!! 
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A intervenção casuística do Poder Judiciário, definindo a forma de contratação 
de pessoal e da gestão dos serviços de saúde, coloca em risco a própria continuidade 
das políticas públicas, já que desorganiza a atividade administrativa e compromete a 
alocação racional dos escassos recursos públicos. Assim, a participação judicial deve 
ocorrer em situações EXCEPCIONAIS e ser pautada por critérios de razoabilidade e 
eficiência, respeitada a discricionariedade do administrador em definir e implementar 
políticas públicas. 

Nesse contexto, para viabilizar uma atuação judicial efetiva e organizada com 
vistas à concretização de direitos fundamentais, o STF fixou os seguintes parâmetros a 
serem observados: (i) a ausência ou a grave deficiência do serviço público, decorrente 
da inércia ou excessiva morosidade do Poder Público, devem estar devidamente 
comprovadas nos autos (1); (ii) deve-se questionar se é razoável e faticamente viável 
que a obrigação pleiteada seja universalizada pelo ente público devedor, considerados 
os recursos efetivamente existentes; (iii) determina-se a finalidade a ser atingida e não 
o modo como ela deverá ser alcançada pelo administrador, prestigiando-se a resolução 
consensual da demanda e o diálogo institucional com as autoridades públicas 
responsáveis; (iv) na implementação de políticas públicas, a decisão judicial deve 
apoiar-se em documentos ou manifestações de órgãos técnicos, os quais poderão 
acompanhar a petição inicial ou compor a instrução processual; e (v) sempre que 
possível, deve-se permitir a participação de terceiros no processo, com a admissão 
de amici curiae e a designação de audiências públicas. 

 

1.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 
698 da repercussão geral, deu parcial provimento ao recurso extraordinário para anular 
o acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos à origem para novo exame da 
matéria, de acordo com as circunstâncias fáticas atuais do Hospital Municipal Salgado 
Filho (Rio de Janeiro/RJ) e com os parâmetros ora fixados. 

 

2. Prestação de serviços de arrecadação e movimentação de recursos financeiros por 
instituições financeiras privadas constituídas no País sob controle estrangeiro 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É inconstitucional dispositivo de Constituição estadual que veda a prestação de 
serviços de arrecadação e movimentação de recursos financeiros por instituições 
financeiras privadas constituídas no País sob controle estrangeiro. 
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ADI 3.565/MT, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado 
em 30.6.2023 (Info 1101) 

 

2.1. Situação FÁTICA. 

 

A Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif) ajuizou a ADI 3565 por 
meio da qual contesta o artigo 171 da Constituição do Estado de Mato Grosso que 
diferencia empresa brasileira e empresa brasileira de capital nacional. 

A confederação alega que após a Emenda Constitucional 06/95, que revogou o 
artigo 171 da Constituição Federal, não há mais essa distinção. Sustenta que o artigo 
questionado é inconstitucional por submeter a tratamento diferenciado as empresas 
conforme a origem de seu capital e impossibilitar a livre concorrência, como prevê o 
inciso IV do artigo 170 da CF. Para a Consif, o artigo da Carta mato-grossense também 
afeta o princípio do livre exercício da atividade, previsto no inciso XIII, do artigo 5º, da 
Constituição Federal. 

 

2.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

2.2.1. A norma é constitucional? 

 

R: Negativo!!! 

É inconstitucional — por ofender os princípios da isonomia (CF/1988, art. 5º, 
“caput”), da livre iniciativa e da livre concorrência (CF/1988, art. 170, “caput” e IV) — 
norma de Constituição estadual que impede instituições financeiras privadas 
constituídas no País sob controle estrangeiro de prestarem serviços financeiros ao 
Estado. 

A Emenda Constitucional 6/1995 revogou o conceito de empresa brasileira de 
capital nacional e os fundamentos constitucionais para a concessão de proteção e 
benefícios especiais e de tratamento preferencial na aquisição de bens e serviços, 
exclusivamente em função da origem do capital das pessoas jurídicas (CF/1988, art. 
171). No entanto, não se retirou do legislador a opção de impor restrições ao capital 
estrangeiro quando presentes razões que as justifiquem, como, por exemplo, a 
existência de risco à soberania, à segurança nacional e à ordem econômica. 

As atividades descritas no dispositivo estadual impugnado, contudo, são meras 
operações bancárias de pagamento de valores, eis que consistem na arrecadação de 
tributos e demais receitas e na movimentação de recursos financeiros. 
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Nesse contexto, é prejudicial ao próprio Estado restringir ainda mais o número 
de instituições aptas a operacionalizar pagamentos em seu nome. Por isso, não há 
necessidade de conferir tratamento diferenciado entre potenciais prestadores do 
serviço conforme a origem do seu capital quando a contratação se restringe a 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central e que preencham requisitos de 
idoneidade econômico-financeira. 

 

2.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou procedente a ação 
para declarar a inconstitucionalidade da expressão “em que brasileiros detenham mais 
de 50% (cinquenta por cento) do capital com direito a voto”, constante do caput e dos 
§§ 1º e 2º do art. 171 da Constituição Estadual do Mato Grosso. 

 

3. Colaboração premiada: possibilidade de utilização no âmbito de ação civil pública 
por ato de improbidade administrativa 

 

 RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 

“É constitucional a utilização da colaboração premiada, nos termos da Lei 
12.850/2013, no âmbito civil, em ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa movida pelo Ministério Público, observando-se as seguintes 
diretrizes: (1) Realizado o acordo de colaboração premiada, serão remetidos ao 
juiz, para análise, o respectivo termo, as declarações do colaborador e cópia da 
investigação, devendo o juiz ouvir sigilosamente o colaborador, acompanhado de 
seu defensor, oportunidade em que analisará os seguintes aspectos na 
homologação: regularidade, legalidade e voluntariedade da manifestação de 
vontade, especialmente nos casos em que o colaborador está ou esteve sob efeito 
de medidas cautelares, nos termos dos §§ 6º e 7º do artigo 4º da referida Lei 
12.850/2013; (2) As declarações do agente colaborador, desacompanhadas de 
outros elementos de prova, são insuficientes para o início da ação civil por ato de 
improbidade; (3) A obrigação de ressarcimento do dano causado ao erário pelo 
agente colaborador deve ser integral, não podendo ser objeto de transação ou 
acordo, sendo válida a negociação em torno do modo e das condições para a 
indenização; (4) O acordo de colaboração deve ser celebrado pelo Ministério 
Público, com a interveniência da pessoa jurídica interessada e devidamente 
homologado pela autoridade judicial; (5) Os acordos já firmados somente pelo 
Ministério Público ficam preservados até a data deste julgamento, desde que 
haja previsão de total ressarcimento do dano, tenham sido devidamente 
homologados em Juízo e regularmente cumpridos pelo beneficiado. 
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ARE 1.175.650/PR, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual 
finalizado em 30.6.2023 (Info 1101) 

 

3.1. Situação FÁTICA. 

 

O Ministério Público do Paraná propôs ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa contra um auditor fiscal e mais 24 pessoas físicas e jurídicas. 
Na Operação Publicano, revelou-se a existência de organização criminosa que obtinha 
vantagem patrimonial por meio de acordos (corrupção) com empresários sujeitos à 
fiscalização tributária na Receita Estadual. 

O MP-PR requereu a indisponibilidade de valores e de bens móveis e imóveis 
dos acusados e a imposição das sanções previstas na Lei 8.429/1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa). A defesa de um dos auditores investigados alega que a medida se 
amparou em elementos colhidos em colaboração premiada, cuja utilização em ação de 
improbidade não seria admitida pelo artigo 17, parágrafo 1º, da Lei 8.429/1992. 

 

3.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

3.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Lei 13.964/2019: “Art. 6º A Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: ‘Art. 17.....................................................................  
§ 1º As ações de que trata este artigo admitem a celebração de acordo de não persecução cível, 
nos termos desta Lei.” 
 

3.2.2. Possível o uso da colaboração premiada em ACP por ato de 
improbidade? 

 

R: Observados os requisitos fixados pelo STF, SIM!!!! 

É constitucional o uso do instituto da colaboração premiada em ação civil 
pública por ato de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público se a 
pessoa jurídica interessada participar como interveniente e se forem observadas as 
diretrizes ora fixadas pelo Supremo Tribunal Federal, cuja finalidade é favorecer a 
efetiva tutela do patrimônio público, da legalidade e da moralidade administrativas, e 
evitar a impunidade de maneira eficiente, com a priorização do combate à corrupção. 
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O art. 6º da Lei 13.964/2019, ao dar nova redação ao § 1º do art. 17 da Lei 
8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa - LIA), introduziu uma nova espécie de 
justiça consensual/negocial, permitindo, de modo expresso, a celebração de acordo — 
de não persecução cível — no âmbito da ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa. Contudo, antes mesmo da derrogação da proibição dos referidos 
modelos de justiça, já se verificava a possibilidade de utilização da colaboração 
premiada com base no restante da legislação vigente. 

Nesse contexto, atendidos os parâmetros legais, o acordo de colaboração 
poderá ser homologado pelo juiz, desde que não isente o colaborador de ressarcir 
integralmente os danos causados, ainda que a forma de como se dará a indenização 
possa ser objeto de negociação. 

Ademais, como a LIA prevê a legitimidade ativa concorrente entre o órgão 
ministerial e a pessoa jurídica de direito público lesada para o ajuizamento da ação, deve 
ser permitida a sua participação, como interveniente, na celebração do acordo de não 
persecução cível. O posicionamento do interveniente não impedirá a celebração da 
colaboração premiada pelo Ministério Público, porém deverá ser observado e analisado 
pelo magistrado no momento de sua homologação. 

 

3.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, ao apreciar 
o Tema 1.043 da repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário e fixou 
a tese jurídica supracitada. 

 

4. Lei estadual e regras sobre edificação e ampliação de presídios locais 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É constitucional — por ausência de afronta ao direito social à segurança 
(CF/1988, art. 6º), ao direito de propriedade (CF/1988, art. 5º, “caput” e XXII), ao 
princípio da proporcionalidade, ou à competência da União para legislar sobre 
direito civil (CF/1988, art. 22, I) — lei estadual que fixa distância mínima entre 
presídios e contingente máximo da população carcerária. 

ADI 2.402/ES, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual finalizado em 
23.6.2023 (Info 1101) 

 

4.1. Situação FÁTICA. 
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O Governador do Estado do Espírito Santo ajuizou a ADI 2402 por meio da qual 
questiona a constitucionalidade de lei do Estado do Espírito Santo que proíbe a 
construção de presídio no raio de 20 quilômetros de outros já existentes e a ampliação 
dos edifícios prisionais com capacidade para 500 detentos. 

 

4.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

4.2.1. Tudo certo, Arnaldo? 

 

R: Segue o jogo!!! 

A ampliação ou construção de unidades prisionais constitui matéria de direito 
penitenciário, cuja competência legislativa é CONCORRENTE (CF/1988, art. 24, I). Nesse 
contexto, a lei estadual impugnada, ao proibir a construção de presídio dentro do raio 
de vinte quilômetros de outros já existentes e a ampliação dos edifícios prisionais com 
capacidade para quinhentos detentos, objetiva garantir a dignidade dos presos e a 
segurança tanto deles quanto dos habitantes do entorno das unidades prisionais. 

Ademais, em se tratando de bem público, o direito de propriedade encontra 
limites, seja na função social, seja no interesse coletivo, que impõe balizas ao 
administrador para o uso, gozo e disposição da propriedade. 

Na espécie, a lei capixaba não restringe o investimento do estado em segurança 
pública, mas apenas estabelece parâmetros a serem observados pela Administração 
Pública estadual, com a imposição de restrições adequadas, necessárias e proporcionais. 
Isso porque elas consideram os riscos da superlotação carcerária para a integridade 
física e mental dos presidiários, bem assim a dificuldade de o Estado dispor de outras 
medidas administrativas com o mesmo potencial de eficácia, levando-o a utilizar meio 
menos gravoso de controle da população carcerária e de garantia do bem-estar dos 
detentos e da segurança da população local. 

 

4.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, conheceu parcialmente 
da ação e, nessa extensão, a julgou improcedente para assentar a constitucionalidade 
da Lei 6.191/2000 do Estado do Espírito Santo. 
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5. Lei municipal: proibição de nepotismo e celebração de contratos com agentes 
públicos municipais 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

É constitucional o ato normativo municipal, editado no exercício de competência 
legislativa suplementar, que proíba a participação em licitação ou a contratação: 
(a) de agentes eletivos; (b) de ocupantes de cargo em comissão ou função de 
confiança; (c) de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer destes; e (d) dos demais 
servidores públicos municipais. 

RE 910.552/MG, relatora Ministra Cármen Lúcia, redator do acórdão Ministro 
Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 30.6.2023 (Info 1101) 

 

5.1. Situação FÁTICA. 

 

No caso, o TJ-MG julgou inconstitucional dispositivo da Lei Orgânica do 
Município de Francisco de Sá que proíbe parentes até o terceiro grau do prefeito, do 
vice-prefeito, dos vereadores e dos servidores locais de contratarem com o município. 
Segundo o TJ-MG, a lei municipal contraria o princípio da simetria, pois não haveria na 
Constituição Federal nem na estadual a vedação a tal contratação. Ainda de acordo com 
o acórdão, a Lei das Licitações (Lei 8.666/1993) também não prevê essa limitação no 
regime jurídico das licitações. 

No recurso apresentado ao STF, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
(MP-MG) sustenta que o município apenas exerceu sua autonomia constitucional 
(artigos 29 e 30), dando concretude aos princípios constitucionais da moralidade, da 
impessoalidade e da isonomia. 

 

5.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

5.2.1. A norma encontra amparo na CF? 

 

R: Com certeza!!! 

É constitucional — por não violar o sistema de repartição de competências e 
atender à vedação ao nepotismo — norma municipal que proíbe a celebração de 
contratos do município com agentes públicos municipais e respectivos parentes, até o 
terceiro grau. Contudo, esse impedimento não se aplica às pessoas ligadas — por 
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matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o terceiro grau, inclusive, ou por 
adoção — a servidores municipais não ocupantes de cargo em comissão ou função de 
confiança, sob pena de infringência ao princípio da proporcionalidade. 

Os municípios dispõem de competência legislativa SUPLEMENTAR, em matéria 
de licitação e contratação pública, para atender às suas peculiaridades locais, desde que 
respeitadas as normas gerais estabelecidas pela União e os princípios constitucionais da 
Administração Pública. 

De igual modo, a vedação ao nepotismo tem como fundamento de validade 
as normas principiológicas constitucionais que resguardam a Administração Pública de 
ingerências pessoais e favoritismos políticos em detrimento do interesse público. 

Nesse contexto, o impedimento de contratar com agentes públicos ou pessoas 
a eles vinculadas é imperativo de moralidade e impessoalidade somente quando a 
situação fática permitir que se anteveja o risco de influência sobre a conduta dos 
responsáveis pela licitação ou pela execução do contrato, a justificar uma espécie de 
suspeição. Não há como presumi-la nas hipóteses em que a contratação pública ocorra 
com pessoas vinculadas a servidores que não exercem nenhuma função de direção, 
chefia ou assessoramento. 

 

5.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 
1.001 da repercussão geral, deu provimento parcial ao recurso para conferir 
interpretação conforme a Constituição ao art. 96 da Lei Orgânica do Município de 
Francisco Sá/MG, no sentido de excluir a proibição de contratação de pessoas ligadas, 
por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o terceiro grau, inclusive, ou 
por adoção, a servidores municipais que não ocupem cargo em comissão ou função de 
confiança. 

 

6. Constitucionalidade do Estatuto Geral das Guardas Municipais 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É constitucional — na medida em que preserva a autonomia dos municípios 
(CF/1988, art. 144, § 8º) e se limita a estabelecer critérios padronizados para a 
instituição, organização e exercício das guardas municipais — a Lei federal 
13.022/2014, a qual dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais. 

ADI 5.780/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 
30.6.2023 (Info 1101) 
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6.1. Situação FÁTICA. 

 

A Associação Nacional dos Agentes de Trânsito do Brasil (AGTBrasil) solicitou 
ao STF a declaração de inconstitucionalidade da Lei Federal 13.022/2014 (Estatuto Geral 
das Guardas Municipais). A entidade alega que a norma apresenta vício de iniciativa 
legislativa e estabelece competências de trânsito às guardas municipais, o que violaria a 
Constituição Federal. 

Na ADI 5780, a associação explica que a norma em questão é originária de 
projeto de lei apresentado por parlamentar federal na Câmara dos Deputados. No 
entanto, sustenta que, por se tratar de instituição municipal, a organização das guardas 
municipais deveria se dar por meio de lei local de iniciativa do chefe do Executivo (no 
caso, o prefeito). Também de acordo com o AGTBrasil, os municípios não podem legislar 
sobre trânsito, cuja competência é conferida privativamente à União, conforme o artigo 
22, inciso XI, da Constituição Federal. 

 

6.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

6.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

CTB/1997: “Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no 
âmbito de sua circunscrição: (...) VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, 
edificações de uso público e edificações privadas de uso coletivo, autuar e aplicar as penalidades 
de advertência por escrito e multa e as medidas administrativas cabíveis pelas infrações previstas 
neste Código, excetuadas aquelas de competência privativa dos órgãos ou entidades executivos 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal previstas no § 2º do art. 22 deste Código, notificando 
os infratores e arrecadando as multas que aplicar; (...) Art. 25. Os órgãos e entidades executivos 
do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio delegando as atividades previstas 
neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da via.” 
 Lei 13.675/2018: “Art. 9º É instituído o Sistema Único de Segurança Pública (Susp), que tem como 
órgão central o Ministério Extraordinário da Segurança Pública e é integrado pelos órgãos de que 
trata o art. 144 da Constituição Federal, pelos agentes penitenciários, pelas guardas municipais 
e pelos demais integrantes estratégicos e operacionais, que atuarão nos limites de suas 
competências, de forma cooperativa, sistêmica e harmônica. (...) § 2º São integrantes 
operacionais do Susp: (...) VII - guardas municipais;” 
 

6.2.2. A norma é constitucional? 

 

R:. SIM, desde que estabeleça critérios padronizados!!! 
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Na espécie, a lei impugnada constitui norma geral, de competência da 
União, que, além de tratar da organização das guardas municipais em todos os 
municípios do País, reconhece a prerrogativa dos entes municipais para criá-las ou 
não, por lei, e para definir sua estrutura e funcionamento. 

A jurisprudência do STF autoriza o exercício, pelas guardas municipais, da 
atividade fiscalizatória de trânsito e, consequentemente, a aplicação de multas previstas 
em lei, por significar fiel manifestação do poder de polícia. Ademais, conforme 
entendimento do Tribunal, revela-se legítimo o desempenho da atividade de segurança 
pública por essas instituições. 

 

6.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação para reconhecer a constitucionalidade da Lei 13.022/2014. 

 

7. Plantão laborado por policiais civis: programa de jornada extra de segurança com 
contraprestação pecuniária por valor previamente estipulado 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Não viola o art. 7º, XVI, da CF, o estabelecimento de programa de jornada extra 
de segurança com prestação de serviço em período pré-determinado e com 
contraprestação pecuniária em valor previamente estipulado, desde que a 
adesão seja voluntária. 

ADI 7.356/PE, relatora Ministra Cármen Lúcia, redator do acórdão Ministro 
Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 23.6.2023 (Info 1101) 

 

7.1. Situação FÁTICA. 

 

Segundo a Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis (Cobrapol), 
autora da ADI 7356, o governo estadual estaria impondo à categoria uma jornada de 
trabalho exaustiva para suprir a escassez de servidores da área, sem o devido 
pagamento das horas extras acrescidas de, pelo menos, 50% sobre a hora normal, 
conforme prevê a Constituição Federal. 

 

7.2. Análise ESTRATÉGICA. 
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7.2.1. Pode isso? 

 

R: Desde que a adesão seja VOLUNTÁRIA, SIM!!! 

É constitucional — pois não afronta o direito dos policiais civis à percepção de 
horas extras — norma estadual que institui programa de jornada extra de segurança 
(PJES) com adesão não obrigatória e cujo serviço é prestado em período pré-
determinado e com contraprestação pecuniária pré-definida. 

Na espécie, a aceitação ao programa é facultativa, sem produzir efeitos na vida 
funcional do servidor público. Os plantões previstos pelas normas impugnadas não 
configuram serviços extraordinários, razão pela qual não incide o adicional de 50% 
(cinquenta por cento) sobre a hora normal trabalhada (CF/1988, art. 7º, XVI c/c o art. 
39, § 3º). Portanto, os policiais, voluntariamente, desempenham atividades 
excedentes às suas atribuições funcionais, sob regime especial de trabalho, e recebem 
valor já estipulado, pago a título de prêmio ou incentivo. 

Nesse contexto, o referido programa concilia o fortalecimento das ações de 
defesa e segurança com a necessária contenção de gastos com pessoal e o compromisso 
com a responsabilidade fiscal. 

 

7.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou improcedente a 
ação para declarar a constitucionalidade do art. 2º do Decreto 30.866/2007 e do art. 3º 
e Anexos I, II, III e VI, do Decreto 38.438/2012, ambos do Estado de Pernambuco. 

 

DIREITO DO TRABALHO 

 

8. Criação, mediante lei, do Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas (Funget) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO 

Há omissão inconstitucional do Poder Legislativo quanto à edição de lei que crie 
o Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas (Funget) — conforme previsto 
pelo artigo 3º da EC 45/2004 —, o qual é integrado, entre outras receitas, pelas 
multas decorrentes de condenações trabalhistas e administrativas oriundas da 
fiscalização do trabalho. 
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ADO 27/DF, relatora Ministra Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 
30.6.2023 (Info 1101) 

 

8.1. Situação FÁTICA. 

 

Na ADO 27, a Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT) diz que 
os membros do MPT enfrentam constantemente dificuldades em sua autuação, ao 
encontrar diversas situações nas quais empregadores que violam normas trabalhistas 
não são localizados e, consequentemente, “fica frustrada tanto a investigação como a 
execução de direitos fundamentais laborais reconhecidos aos trabalhadores”.  

A entidade destaca que mesmo passados mais de nove anos da entrada em 
vigor da emenda constitucional, até hoje o Fundo de Garantia das Execuções 
Trabalhistas (Funget), não foi criado, tendo em vista a omissão do Poder Legislativo em 
votar a lei necessária. Ressalta ainda que o fundo está previsto na Convenção 173 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

O Funget, a ser criado por lei, deve ser integrado pelas multas decorrentes de 
condenações trabalhistas e da fiscalização do trabalho, além de outras receitas. Seu 
objetivo é assegurar o pagamento dos créditos reconhecidos pela Justiça do Trabalho, 
em caso de não quitação da dívida pelo devedor na fase da execução. 

Os procuradores do Trabalho informam que os únicos projetos de lei em curso 
(PLs 4.597/2004, 246/2005 e 6.541/2010), que tramitam em conjunto, estão sem 
qualquer movimentação desde 2010 e não têm relator. Com tais argumentos, a ANPT 
pede que o STF declare a inconstitucionalidade, por omissão, do artigo 3º da EC 45 para 
que o dispositivo seja efetivamente regulamentado e, consequentemente, seja criado o 
Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas. 

 

8.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

8.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

EC 45/2004: “Art. 3º. A lei criará o Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas, integrado pelas 
multas decorrentes de condenações trabalhistas e administrativas oriundas da fiscalização do 
trabalho, além de outras receitas.” 
 

8.2.2. Como fica? 

 



 

INFORMATIVOS ESTRATÉGICOS  
STF Nº 1101 

Prof. Jean Vilbert  

 

  jeanvilbert@gmail.com     17/34  

R: Foi declarada a OMISSÃO INCONSTITUCIONAL!!!  

A regulamentação do Funget garante a efetividade da prestação jurisdicional 
com a satisfação dos créditos trabalhistas, motivo pelo qual se revela como um 
facilitador da execução trabalhista, tema cuja importância é internacionalmente 
reconhecida (Convenção 173 da OIT, arts. 9º ao 13). 

A jurisprudência do STF é firme no sentido de que a tramitação de projeto de 
lei não obsta a caracterização de omissão inconstitucional, especialmente, se 
inobservado um prazo razoável de deliberação. 

Na espécie, verifica-se omissão passível de ser reputada 
inconstitucional, evidenciada pelo lapso temporal decorrido entre a publicação da EC 
45/2004 e pela existência de projeto de lei em tramitação há dezesseis anos, e sem 
andamento há três. 

 

8.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, (i) declarou a mora do 
Congresso Nacional em editar a lei pela qual se institui o Funget, nos termos 
determinados pelo art. 3º da EC 45/2004; e (ii) fixou o prazo de 24 meses, a contar da 
data da publicação do acórdão, para que a omissão inconstitucional seja sanada. 

 

9. Extinção de entidades da Administração Pública estadual e condicionamento, por 
decisão judicial, à prévia conclusão de negociação coletiva 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 

São nulas — por violarem os princípios da separação dos Poderes e da legalidade 
— as decisões judiciais que condicionam a rescisão de contratos de trabalho de 
empregados públicos não estáveis à prévia conclusão de negociação coletiva, de 
modo a impedir que o estado federado realize atos tendentes a descontinuar a 
atividade das fundações, sociedades de economia mista e autarquias estaduais. 

ADPF 486/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 
30.6.2023 (Info 1101) 

 

9.1. Situação FÁTICA. 
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Na ADPF 486, o governador gaúcho argumenta que o Rio Grande do Sul se 
encontra em meio à mais severa crise das finanças públicas de sua história. Narra que a 
fim de cumprir requisitos para aderir ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF) dos estados 
e modernizar suas estruturas, foi instituído o Plano de Modernização do Estado, que, 
entre outras medidas, extinguiu seis fundações públicas. As Leis Estaduais 14.979/2017, 
14.982/2017 e 14.983/2017 extinguem também os quadros de pessoal dessas 
entidades, com a manutenção apenas dos empregados estáveis vinculados ao estado. 

As dispensas resultaram em diversas reclamações trabalhistas nas quais têm 
sido proferidas decisões que declaram a obrigatoriedade de conclusão das negociações 
coletivas antes das rescisões contratuais, tomando como base um precedente do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) relativo à Embraer. 

 

 

 

A intervenção sindical prévia é exigência procedimental imprescindível para a 
dispensa em massa de trabalhadores, que não se confunde com autorização 
prévia por parte da entidade sindical ou celebração de convenção ou acordo 
coletivo. RE 999435/SP, relator Min. Marco Aurélio, redator do acórdão Min. 
Edson Fachin, julgamento em 8.6.2022 (Info 1058) 

 

Segundo o governador, tais decisões não somente proíbem que o estado 
cumpra com o quanto determina a legislação sem a prévia autorização dos sindicatos 
das categorias profissionais envolvidas, como lhe impõe – e, assim, a toda a sociedade 
gaúcha –, que se desperdice a verba empregada na continuidade de atividades que 
serão – em breve e por força de lei – descontinuadas. O argumento é o de que tais 
decisões violam princípios como o da legalidade e da separação dos Poderes, por 
desconsiderar as regras constitucionais sobre o direito potestativo do empregador 
público de rescindir os contratos de seus empregados. 

 

9.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

9.2.1. Justiça do Trabalho mandou mal de novo? 

 

R: Yeap!!!!! 

A extinção de entidades da Administração Pública indireta deve ser autorizada 
por lei, inexistindo outras condicionantes no texto constitucional. Ademais, é atribuição 
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do chefe do Poder Executivo o tratamento da organização da Administração Pública, 
podendo criar e extinguir entidades da Administração indireta, mediante lei, conforme 
o melhor interesse da administração, devendo os funcionários dessas entidades serem 
concursados e regidos pela CLT, observadas as exceções expressamente previstas 
constitucionalmente. 

Na espécie, os pronunciamentos da Justiça do Trabalho condicionam a 
implementação de programa de desestatização à conclusão de negociações coletivas, o 
que enseja conflito entre os Poderes, na medida em que interferem na gestão estadual 
e obstaculizam a execução de decisões políticas tomadas pelo Poder Executivo e 
acolhidas pelo Poder Legislativo estadual. 

 

9.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, não 
conheceu do pedido de aditamento à inicial e, no mérito, julgou parcialmente 
procedente a ação para declarar a nulidade das aludidas decisões judiciais. 

 

10. Piso salarial nacional de enfermeiro, técnico e auxiliar de enfermagem e parteira  

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

À luz do princípio federativo (CF/1988, arts. 1º, “caput”; 18; 25; 30; e 60, § 4º, I), 
o piso salarial nacional da enfermagem deve ser pago pelos estados, pelo Distrito 
Federal e pelos municípios na medida dos repasses dos recursos federais. 

ADI 7.222 MC-Ref-segundo/DF, relator Ministro Roberto Barroso, redatores do 
acórdão Ministros Roberto Barroso e Gilmar Mendes (voto conjunto), julgamento 
virtual finalizado em 30.6.2023 (Info 1101) 

 

10.1. Situação FÁTICA. 

 

A Confederação Nacional de Saúde, Hospitais e Estabelecimentos e Serviços 
(CNSaúde) questiona dispositivos da Lei 14.434/2022 que fixam piso salarial para 
enfermeiros, auxiliares e técnicos de enfermagem e para parteiras. A matéria é objeto 
da (ADI) 7222. 

O argumento é o de quebra da autonomia orçamentária dos estados e dos 
municípios, com risco de descontinuação de tratamentos essenciais em razão da 
limitação dos recursos financeiros e do aumento dos serviços privados de saúde. De 
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acordo com a CNSaúde, deveriam ter sido realizados estudos sobre a viabilidade da 
adoção de novo piso, levando em consideração os impactos econômicos diretos e 
indiretos.  

Ainda de acordo com a confederação, qualquer lei envolvendo aumento de 
remuneração de servidores públicos federais é de iniciativa privativa do chefe do Poder 
Executivo. 

 

10.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

10.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

CF/1988: “Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
(...) § 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos 
prestadores de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de 
seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata 
o § 12 deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 127, de 2022) § 15. Os recursos 
federais destinados aos pagamentos da assistência financeira complementar aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos prestadores de 
serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes 
pelo sistema único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste 
artigo serão consignados no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 127, de 2022)” 
 “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: (...) XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, 
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;” 
CLT/1943: “Art. 616 - Os Sindicatos representativos de categorias econômicas ou profissionais e 
as empresas, inclusive as que não tenham representação sindical, quando provocados, não 
podem recusar-se à negociação coletiva. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 
28.2.1967) (...) 3º Havendo convenção, acordo ou sentença normativa em vigor, o dissídio 
coletivo deverá ser instaurado dentro dos sessenta dias anteriores ao respectivo termo final, para 
que o novo instrumento possa ter vigência no dia imediato a esse termo.” 
Lei 14.434/2022: “Art. 1º A Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 15-A, 15-B, 15-C e 15-D: ‘Art. 15-A. O piso salarial nacional dos Enfermeiros 
contratados sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, será de R$ 4.750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta reais) 
mensais. Parágrafo único. O piso salarial dos profissionais celetistas de que tratam os arts. 7º, 8º 
e 9º desta Lei é fixado com base no piso estabelecido no caput deste artigo, para o Enfermeiro, 
na razão de: I - 70% (setenta por cento) para o Técnico de Enfermagem; II - 50% (cinquenta por 
cento) para o Auxiliar de Enfermagem e para a Parteira.’ ‘Art. 15-B. O piso salarial nacional dos 
Enfermeiros contratados sob o regime dos servidores públicos civis da União, das autarquias e 
das fundações públicas federais, nos termos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, será de 
R$ 4.750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta reais) mensais. Parágrafo único. O piso salarial 
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dos servidores de que tratam os arts. 7º, 8º e 9º desta Lei é fixado com base no piso estabelecido 
no caput deste artigo, para o Enfermeiro, na razão de: I - 70% (setenta por cento) para o Técnico 
de Enfermagem; II - 50% (cinquenta por cento) para o Auxiliar de Enfermagem e para a Parteira.’ 
‘Art. 15-C. O piso salarial nacional dos Enfermeiros servidores dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e de suas autarquias e fundações será de R$ 4.750,00 (quatro mil setecentos e 
cinquenta reais) mensais. Parágrafo único. O piso salarial dos servidores de que tratam os arts. 
7º, 8º e 9º desta Lei é fixado com base no piso estabelecido no caput deste artigo, para o 
Enfermeiro, na razão de: I - 70% (setenta por cento) para o Técnico de Enfermagem; II - 50% 
(cinquenta por cento) para o Auxiliar de Enfermagem e para a Parteira.’ ‘Art. 15-D. (VETADO).’ 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. § 1º O piso salarial previsto na Lei nº 
7.498, de 25 de junho de 1986, entrará em vigor imediatamente, assegurada a manutenção das 
remunerações e dos salários vigentes superiores a ele na data de entrada em vigor desta Lei, 
independentemente da jornada de trabalho para a qual o profissional ou trabalhador foi admitido 
ou contratado. § 2º Os acordos individuais e os acordos, contratos e convenções coletivas 
respeitarão o piso salarial previsto na Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, considerada ilegal e 
ilícita a sua desconsideração ou supressão. 
 

10.2.2. Tem piso ou não tem? 

 

R: Para o público SIM, para o privado, NÃO!!! 

Mesmo após a edição da EC 127/2022 e da Lei 14.581/2023, previu-se uma 
forma apenas parcial e temporária de a União transferir os recursos financeiros para 
custear a implementação do piso salarial nacional aos entes subnacionais, razão por que 
inexiste a indicação de uma fonte segura capaz de arcar com os encargos financeiros 
impostos aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios para além do corrente ano 
de 2023. 

Nesse contexto, o pagamento a ser efetuado pelos entes subnacionais e seus 
órgãos da Administração Pública indireta está condicionado ao aporte de recursos pela 
União (CF/1988, art. 198, §§ 14 e 15). Eventual insuficiência dessa complementação 
financeira, portanto, impõe à União providenciar crédito suplementar. Se inexistir fonte 
que possa fazer frente aos custos exigidos, não será demandado dos referidos entes o 
cumprimento do piso da Lei 14.434/2022. 

E em caso de carga horária reduzida??? 

No caso de carga horária reduzida, o piso salarial deve ser proporcional às horas 
trabalhadas. 

O piso corresponde ao valor mínimo a ser pago em função da jornada de 
trabalho completa (CF/1988, art. 7º, XIII), de modo que a remuneração pode ser 
reduzida proporcionalmente se a jornada de trabalho for inferior, à luz do senso 
comum e da ideia mínima de justiça. 

Como ficam os profissionais celetistas??? 
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Em relação aos profissionais celetistas em geral, a negociação coletiva entre as 
partes é exigência procedimental imprescindível à implementação do piso salarial 
nacional. Nesse caso, prevalecerá o negociado sobre o legislado. 

Esse ajuste entre os sindicatos laborais e patronais viabiliza a adequação do 
piso salarial à realidade dos diferentes hospitais e entidades de saúde pelo País e atenua 
o risco de externalidades negativas, especialmente demissões em massa e prejuízo aos 
serviços de saúde. Não havendo acordo, incidirá a Lei 14.434/2022, que tem a sua 
eficácia diferida pelo prazo de 60 dias (CLT, art. 616, § 3º, por aplicação analógica), 
contados da data de publicação da ata deste julgamento, inclusive se já houver 
convenção ou acordo coletivo em vigor sobre o assunto. 

 

10.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, referendou a decisão 
de 15.5.2023, que revogou parcialmente a medida cautelar deferida em 4.9.2022, 
acrescida de complementação, a fim de que sejam restabelecidos os efeitos da Lei 
14.434/2022, à exceção da expressão “acordos, contratos e convenções coletivas” (art. 
2º, § 2º), com a implementação do piso salarial nacional por ela instituído nos seguintes 
moldes: 

(i)                  em relação aos servidores públicos civis da União, autarquias e 
fundações públicas federais (Lei 7.498/1986, art. 15-B), a implementação do piso salarial 
nacional deve ocorrer na forma prevista na Lei 14.434/2022; 

(ii)                em relação aos servidores públicos dos estados, Distrito Federal, 
municípios e de suas autarquias e fundações (Lei 7.498/1986, art. 15-C), bem como aos 
profissionais contratados por entidades privadas que atendam, no mínimo, 60% de seus 
pacientes pelo SUS (Lei 7.498/1986, art. 15-A): 

(ii.a) a implementação da diferença remuneratória resultante do piso salarial 
nacional deve ocorrer na extensão do quanto disponibilizado, a título de “assistência 
financeira complementar”, pelo orçamento da União (CF/1988, art. 198, §§ 14 e 15, com 
redação dada pela EC 127/2022); 

(ii.b) eventual insuficiência da “assistência financeira complementar” 
mencionada no item “ii.a” instaura o dever da União de providenciar crédito 
suplementar, cuja fonte de abertura serão recursos provenientes do cancelamento, 
total ou parcial, de dotações tais como aquelas destinadas ao pagamento de emendas 
parlamentares individuais ao projeto de lei orçamentária destinadas a ações e serviços 
públicos de saúde (CF/1988, art. 166, § 9º) ou direcionadas às demais emendas 
parlamentares (inclusive de Relator-Geral do Orçamento). Não sendo tomada tal 
providência, não será exigível o pagamento por parte dos entes referidos no item “ii”; e 
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(ii.c) uma vez disponibilizados os recursos financeiros suficientes, o pagamento 
do piso salarial deverá ser proporcional nos casos de carga horária inferior a 8 (oito) 
horas por dia ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

(iii)              Além disso, pelo voto médio, o Plenário também referendou o 
seguinte item “i” da decisão, nestes termos: em relação aos profissionais celetistas em 
geral (Lei 7.498/1986, art. 15-A), a implementação do piso salarial nacional deverá ser 
precedida de negociação coletiva entre as partes, como exigência procedimental 
imprescindível, levando em conta a preocupação com demissões em massa ou prejuízos 
para os serviços de saúde. Não havendo acordo, incidirá a Lei 14.434/2022, desde que 
decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação da ata deste 
julgamento. 

 

DIREITO FINANCEIRO 

 

11. Lei de Responsabilidade Fiscal e o limite de gastos com pessoal 

 

AÇÃO DIRETA DE CONSTITUCIONALIDADE 

São constitucionais — à luz do regime constitucional de repartição de 
competências (CF/1988, arts. 24, I; e 169, “caput”) e do equilíbrio federativo — 
dispositivos da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) que 
incluem, no cálculo dos gastos com pessoal pela Administração Pública, as 
despesas com inativos e pensionistas, bem como o imposto de renda retido na 
fonte. 

ADC 69/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado 
em 30.6.2023 (Info 1101) 

 

11.1. Situação FÁTICA. 

 

O partido Novo ajuizou no STF a ADC 69 a fim de confirmar a 
constitucionalidade de dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
101/2000, a LRF) que tratam do limite de gastos com pessoal, especialmente a soma dos 
gastos com inativos e pensionistas.  

De acordo com a legenda, alguns tribunais de contas estaduais têm alterado o 
conceito de despesas públicas com pessoal e deixado de incluir as despesas com 
pensionistas e inativos e o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) nos limites dessa 



 

INFORMATIVOS ESTRATÉGICOS  
STF Nº 1101 

Prof. Jean Vilbert  

 

  jeanvilbert@gmail.com     24/34  

rubrica. Isso teria permitido que estados assumam novos compromissos financeiros, 
aumentando seu grau de endividamento. 

 

11.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

11.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

LRF/2000: “Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com 
pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, 
relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de 
Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e 
variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 
gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos 
sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. (...) Art. 19. Para os fins 
do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período 
de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente 
líquida, a seguir discriminados: I - União: 50% (cinqüenta por cento); II - Estados: 60% (sessenta 
por cento); III - Municípios: 60% (sessenta por cento). § 1o Na verificação do atendimento dos 
limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas: I - de indenização por demissão 
de servidores ou empregados; II - relativas a incentivos à demissão voluntária; III - derivadas da 
aplicação do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição; IV - decorrentes de decisão 
judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o § 2o do art. 18; V 
- com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos 
transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da 
Emenda Constitucional no 19; VI - com inativos e pensionistas, ainda que pagas por intermédio de 
unidade gestora única ou fundo previsto no art. 249 da Constituição Federal, quanto à parcela 
custeada por recursos provenientes: (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021) a) 
da arrecadação de contribuições dos segurados; b) da compensação financeira de que trata 
o § 9o do art. 201 da Constituição; c) de transferências destinadas a promover o equilíbrio atuarial 
do regime de previdência, na forma definida pelo órgão do Poder Executivo federal responsável 
pela orientação, pela supervisão e pelo acompanhamento dos regimes próprios de previdência 
social dos servidores públicos. (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021) § 
2o Observado o disposto no inciso IV do § 1o, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças 
judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. § 3º Na 
verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, é vedada a dedução da parcela 
custeada com recursos aportados para a cobertura do déficit financeiro dos regimes de 
previdência. (Incluído pela Lei Complementar nº 178, de 2021)” 

 

11.2.2. Obrigatória a inclusão das despesas com pensionistas, inativos e IRPF? 

 

R: Com certeza!!!! 

No plano financeiro, a Constituição Federal (CF/1988, art. 169, caput) 
estabelece que a despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos estados, do Distrito 
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Federal e dos municípios deve respeitar os limites fixados em lei complementar de 
caráter nacional, no caso, a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

Uma vez atribuída competência ao ente central para regular a questão de modo 
geral e uniforme por meio de uma lei nacional, os entes subnacionais devem obediência 
ao regramento editado, sendo-lhes vedado escolher as regras que irão adotar. 

Nesse contexto, o entendimento que fundamenta a exclusão do imposto de 
renda retido na fonte do limite de despesa de pessoal contraria diretamente o disposto 
no art. 19 da LRF — que enumera as parcelas não integrantes do referido cálculo —, de 
forma que manifestações subnacionais em sentido ampliativo usurpam a competência 
legislativa da União para editar normas gerais sobre direito financeiro (CF/1988, art. 24, 
I). 

Ademais, excepcionadas as hipóteses previstas na LRF (art. 19, § 1º, VI), a 
desconsideração dos valores pagos a inativos e pensionistas para o cálculo do limite 
de gastos com pessoal afronta a sistemática prevista pela referida lei (art. 18, caput), 
bem como os dispositivos constitucionais acima referidos. 

 

11.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, converteu o 
julgamento da cautelar em deliberação de mérito e julgou procedente a ação para 
declarar a constitucionalidade do art. 18, caput, e do art. 19, caput, e §§ 1º e 2º, ambos 
da LRF. 

 

12. Complementação ao Fundef: pagamento de débito originado de erro no cálculo 
das verbas a serem repassadas pela União e regime de precatórios 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

1. “A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor mínimo anual por 
aluno fixada em desacordo com a média nacional impõe à União o dever de 
suplementação de recursos.” 2. “Sendo tal obrigação imposta por título executivo 
judicial, aplica-se a sistemática dos precatórios, nos termos do art. 100 da 
Constituição Federal.” 

RE 635.347/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado 
em 30.6.2023 (Info 1101) 

 

12.1. Situação FÁTICA. 
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A ação tem como objeto a cobrança pelo Município de Dirceu Arcoverde, no 
Piauí, das diferenças devidas e não transferidas pela União referentes aos exercícios de 
2001 a 2005, a título de complementação da transferência dos recursos do FUNDEF. Tais 
recursos, conforme os autos, teriam deixado de ser pagos pela União em razão da 
fixação do valor mínimo anual por aluno se encontrar em desacordo ao que previsto na 
Lei Federal 9.424/96, “consoante redação do caput do art. 6° cominado com a regra 
disposta no parágrafo 1º”. 

O município piauiense alega que a desobediência da União em relação à norma 
na fixação correta do valor mínimo anual por aluno resulta em prejuízo, formando um 
crédito cuja importância pretende cobrar através da prestação jurisdicional ora 
requerida, como meio extremo, diante das fracassadas tentativas realizadas no campo 
político e administrativo. 

Assim, a questão suscitada no RE, de autoria da União, diz respeito à 
compatibilidade, ou não, da forma de pagamento estabelecida pela decisão atacada 
com o artigo 60, parágrafo 1º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT), e o artigo 100 da Constituição Federal. 

 

12.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

12.2.1. O pagamento deve ser realizado por precatórios? 

 

R: Yeap!!!! 

Quando ordenado em título executivo judicial, deve ser observada a 
sistemática dos precatórios (CF/1988, art. 100, “caput”) para o pagamento das quantias 
que deixaram de ser repassadas pela União a título de complementação financeira ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef). 

A adoção de parâmetros nacionais não descaracteriza o caráter regional dos 
fundos de natureza contábil, gerenciados pelos estados federados, e objetiva igualar 
os investimentos em educação na Federação. Nesse contexto, a jurisprudência do STF 
dispõe que o montante da referida complementação deve ser calculado com base no 
valor mínimo nacional por aluno extraído da média nacional, de modo que o erro no 
cômputo impõe à União o dever de suplementar os recursos. 

A metodologia de cálculo que frustre a equiparação do valor mínimo por aluno 
à média nacional esbarra não apenas na própria razão de criação do Fundef, mas em um 
dos objetivos fundamentais da República: a redução das desigualdades sociais e 
regionais (CF/1988, art. 3º, III). 
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Ademais, como inexiste exceção constitucional específica, as quantias devidas 
devem ser quitadas conforme o regime de precatórios, independentemente de sua 
destinação vinculada à educação. 

 

12.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, ao apreciar 
o Tema 416 da repercussão geral, deu parcial provimento ao recurso extraordinário para 
determinar que o pagamento da complementação da União ao Fundef observe a 
sistemática dos precatórios. 

 

13. Adesão ao Regime de Recuperação Fiscal: regras de ajuste financeiro e restrições 
temporárias aos entes aderentes 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

As vedações à reposição de vacâncias de cargos públicos durante a vigência do 
Regime de Recuperação Fiscal afrontam a autonomia dos estados e municípios, 
o princípio da proporcionalidade, bem como o princípio da continuidade do 
serviço público. Contudo, a realização de concursos públicos e o provimento de 
cargos pelos entes aderentes devem respeitar os requisitos legais usuais: (a) 
autorização da autoridade estadual ou municipal competente; (b) avaliação das 
prioridades do ente político; e (c) existência de viabilidade orçamentária na 
admissão. 

ADI 6.930/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 
30.6.2023 (Info 1101) 

 

13.1. Situação FÁTICA. 

 

A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e a Associação Nacional dos 
Membros do Ministério Público (Conamp) ajuizaram no STF a ADI 6930 contra a Lei 
Complementar (LC) 178/2021, que estabelece o Programa de Acompanhamento e 
Transparência Fiscal (PATF) e o Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal (PEF). 

A norma, que alterou dispositivos das LCs 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal) e 159/2017, prevê as contrapartidas para que estados e municípios possam aderir 
ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF) com o objetivo de pagar suas dívidas com a 
União. 
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Segundo as entidades, os estados que aderirem ao RRF ficarão proibidos de 
realizar concursos públicos para reposições de cargos vagos, efetivos ou vitalícios.  

As associações alegam que os estados não submetidos ao regime também 
serão afetados devido à alteração dos limites de despesas com pessoal. Isso porque a 
legislação passou a considerar como valores integrantes das despesas com pessoal do 
Judiciário as realizadas com os servidores inativos e pensionistas, mesmo que o seu 
custeio esteja a cargo de outro Poder ou órgão. 

 

13.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

13.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

LC 159/2017: “Art. 8º São vedados ao Estado durante a vigência do Regime de Recuperação 
Fiscal: (...) IV - a admissão ou a contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas as 
reposições de: (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021) a) cargos de chefia e de 
direção e assessoramento que não acarretem aumento de despesa; (Incluída pela Lei 
Complementar nº 178, de 2021) b) contratação temporária; e (Incluída pela Lei Complementar nº 
178, de 2021) c) (VETADO); (Incluída pela Lei Complementar nº 178, de 2021)” 
LC 159/2017: “Art. 2º O Plano de Recuperação Fiscal será formado por leis ou atos normativos do 
Estado que desejar aderir ao Regime de Recuperação Fiscal, por diagnóstico em que se reconhece 
a situação de desequilíbrio financeiro, por metas e compromissos e pelo detalhamento das 
medidas de ajuste, com os impactos esperados e os prazos para a sua adoção. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 178, de 2021) (...) § 4º  Não se incluem na base de cálculo e no limite 
de que trata o inciso V do § 1º: (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021) I - as 
transferências constitucionais para os respectivos Municípios estabelecidas nos arts. 158 e 159, 
§§ 3º e 4º, e as destinações de que trata o art. 212-A, todos da Constituição Federal; (Incluído 
pela Lei Complementar nº 178, de 2021) II - as despesas custeadas com as transferências de que 
trata o art. 166-A da Constituição Federal;    (Incluído pela Lei Complementar nº 178, de 2021) II 
- as despesas custeadas com recursos de transferências previstas nos arts. 166 e 166-A da 
Constituição Federal; (Redação dada pela Lei Complementar nº 189, de 2022) III - as despesas 
custeadas com doações e as transferências voluntárias definidas no art. 25 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000;    (Incluído pela Lei Complementar nº 178, de 2021) III - 
(revogado); (Redação dada pela Lei Complementar nº 189, de 2022) IV - as despesas em saúde e 
educação realizadas pelo ente em razão de eventual diferença positiva entre a variação anual 
das bases de cálculo das aplicações mínimas de que tratam o § 2º do art. 198 e o art. 212 da 
Constituição Federal e a variação do IPCA no mesmo período. (Incluído pela Lei Complementar nº 
178, de 2021) V - as despesas custeadas com recursos de transferências da União com aplicações 
vinculadas, conforme definido pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 
Economia. (Redação dada pela Lei Complementar nº 189, de 2022)” 
 

13.2.2. Persiste a vedação à realização de concursos e reposição de cargos? 

 

R: Nooops!!!! 
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Em regra, o legislador nacional pode limitar a admissão de pessoal por entes 
federados em recuperação fiscal, sobretudo considerando que um dos problemas 
crônicos da Federação brasileira consiste no controle das despesas públicas com 
pessoal. Contudo, limitações dessa natureza devem respeitar a intangibilidade do 
pacto federativo e a necessária harmonia das relações políticas entre os entes estatais 
brasileiros. 

Na espécie, a submissão da referida reposição de vacâncias à autorização no 
Plano de Recuperação Fiscal — ato administrativo complexo que demanda anuência de 
diversos órgãos federais, além de aprovação final do Presidente da República — viola a 
autonomia dos estados e municípios, o princípio da proporcionalidade, na vertente da 
proibição do excesso e interfere diretamente na continuidade administrativa dos 
serviços públicos estaduais e municipais. 

A submissão dos investimentos executados por fundos públicos especiais ao 
teto de gastos ofende os princípios da eficiência e da proporcionalidade, na medida 
em que não atinge o objetivo pretendido de contribuir ou de fomentar a 
responsabilidade fiscal dos entes subnacionais. 

Essa vinculação, quando não destinada ao pagamento de despesas 
obrigatórias, especialmente as relacionadas ao custeio de pessoal, compromete a 
execução de investimentos em melhorias efetivas nos respectivos serviços públicos, já 
que as verbas públicas não retornarão ao caixa único do Tesouro por expressa vedação 
legal e, por isso, não poderão ser empregados em investimentos públicos. 

 

13.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou parcialmente procedente a ação para conferir interpretação conforme a 
Constituição: (i) ao art. 8º, IV, da LC 159/2017, com a redação conferida pela LC 
178/2021, para autorizar a reposição de cargos vagos pelos entes federados que 
aderirem ao Regime de Recuperação Fiscal instituído por aquele diploma normativo; e 
(ii) ao art. 2º, § 4º, da LC 159/2017, com a redação conferida pela LC 178/2021, de modo 
a excluir do teto de gastos os investimentos executados com recursos afetados aos 
fundos públicos especiais instituídos pelo Poder Judiciário, pelos Tribunais de Contas, 
pelo Ministério Público, pelas Defensorias Públicas e pelas Procuradorias-Gerais dos 
estados e do Distrito Federal. 

 

DIREITO PENAL 
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14. Termo inicial da prescrição executória estatal: a partir do trânsito em julgado para 
a acusação ou para todas as partes  

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 

O prazo para a prescrição da execução da pena concretamente aplicada somente 
começa a correr do dia em que a sentença condenatória transita em julgado para 
ambas as partes, momento em que nasce para o Estado a pretensão executória 
da pena, conforme interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao 
princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal) 
nas ADC 43, 44 e 54.” 

ARE 848.107/DF, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 
30.6.2023 (Info 1101) 

 

14.1. Situação FÁTICA. 

 

O processo foi ajuizado no STF pelo Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios para questionar acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal que 
reconheceu como marco inicial da contagem da PPE o prazo o trânsito em julgado para 
a acusação, com base no que prevê o artigo 112 (inciso I) do Código Penal.  

O MPDFT entende que, com base na presunção da inocência, é impossível a 
execução da sentença penal condenatória antes do seu definitivo trânsito em julgado, 
por respeito aos princípios constitucionais previstos no artigo 5º (incisos II e LVII) da 
Constituição Federal. 

 

14.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

14.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

CP/1940: “Art. 110 - A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória regula-
se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se aumentam 
de um terço, se o condenado é reincidente. § 1º A prescrição, depois da sentença condenatória 
com trânsito em julgado para a acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena 
aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia 
ou queixa. § 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 2010). Art. 112 - No caso do art. 110 deste 
Código, a prescrição começa a correr: I - do dia em que transita em julgado a sentença 
condenatória, para a acusação, ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento 
condicional; 
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14.2.2. Qual o termo inicial? 

 

R: A data em que a sentença condenatória transita em julgado para AMBAS 
as partes!!! 

É incompatível com a atual ordem constitucional — à luz do postulado da 
presunção de inocência (CF/1988, art. 5º, LVII) e o atual entendimento do STF sobre 
ele — a aplicação meramente literal do disposto no art. 112, I, do Código Penal. Por isso, 
é necessário interpretá-lo SISTEMICAMENTE, com a fixação do trânsito em julgado para 
ambas as partes (acusação e defesa) como marco inicial da prescrição da pretensão 
executória estatal pela pena concretamente aplicada em sentença condenatória. 

Conforme jurisprudência firmada no STF, o Estado não pode determinar a 
execução da pena contra condenado com base em título executivo não definitivo, 
dada a prevalência do princípio da não culpabilidade ou da presunção de inocência. 
Assim, a constituição definitiva do título judicial condenatório é condição de exercício 
da pretensão executória do Estado. 

Nesse contexto, a prescrição da pretensão executória pressupõe 
a inércia do titular do direito de punir. Portanto, a única interpretação do inciso I do art. 
112 do Código Penal compatível com esse entendimento é a que elimina do dispositivo 
a locução “para a acusação” e define como termo inicial o trânsito em julgado para 
ambas as partes, visto que é nesse momento que surge o título penal passível de ser 
executado pelo Estado. 

Ademais, a aplicação da literalidade do dispositivo impugnado, além de 
contrária à ordem jurídico-normativa, apenas fomenta a interposição de recursos com 
fins meramente procrastinatórios, frustrando a efetividade da jurisdição penal. 

 

14.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse e outros entendimentos, o Plenário, por maioria, ao apreciar 
o Tema 788 de repercussão geral, negou provimento ao agravo em recurso 
extraordinário interposto pelo MPDFT e declarou a não recepção pela Constituição 
Federal da locução “para a acusação”, contida art. 112, inciso I (primeira parte), do 
Código Penal, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição no sentido de que 
a prescrição começa a correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória 
para ambas as partes. Esse entendimento se aplica aos casos em que (i) a pena não foi 
declarada extinta pela prescrição; e (ii) cujo trânsito em julgado para a acusação tenha 
ocorrido após 12.11.2020. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

15. Reforma previdenciária: critérios de cálculo para a pensão por morte 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É constitucional o art. 23, caput, da Emenda Constitucional 103/2019, que fixa 
novos critérios de cálculo para a pensão por morte no Regime Geral e nos 
Regimes Próprios de Previdência Social. Em especial, o caput do artigo 23 da EC 
103/2019, que determina que a pensão por morte concedida a dependente de 
segurado do RGPS ou de servidor público federal será equivalente a uma cota 
familiar de 50% do valor da aposentadoria recebida ou daquela a que teria direito 
se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida 
de cotas de 10 pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100%. 

ADI 7.051/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 
23.6.2023 (Info 1101) 

 

15.1. Situação FÁTICA. 

 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores Assalariados e Assalariadas Rurais 
(Contar) ajuizou aADI 7051 no STF contra dispositivo da Emenda Constitucional (EC) 
103/2019 que instituiu a regra de cálculo da pensão por morte do segurado do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS) que venha a falecer antes da sua aposentadoria. 

O dispositivo questionado (caput do artigo 23 da EC 103/2019) determina que 
a pensão por morte concedida a dependente de segurado do RGPS ou de servidor 
público federal será equivalente a uma cota familiar de 50% do valor da aposentadoria 
recebida ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade 
permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10 pontos percentuais por 
dependente, até o máximo de 100%.  

Para a entidade, tal regra leva em conta o valor da aposentadoria simulada por 
incapacidade, impedindo que o valor da pensão por morte espelhe proporcionalmente 
o valor sobre o qual foram descontadas as contribuições previdenciárias a cargo do 
segurado e das entidades patronais (quando for o caso). A confederação afirma que essa 
forma de cálculo retira dos dependentes dos segurados o direito a uma vida com 
subsistência digna, violando dispositivos constitucionais que versam sobre o caráter 
contributivo do RGPS e que garantem a proteção digna à família do falecido, em especial 
a proteção previdenciária. 
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15.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

15.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

 EC 103/2019:  
Art. 3º A concessão de aposentadoria ao servidor público federal vinculado a regime próprio de 
previdência social e ao segurado do Regime Geral de Previdência Social e de pensão por morte 
aos respectivos dependentes será assegurada, a qualquer tempo, desde que tenham sido 
cumpridos os requisitos para obtenção desses benefícios até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, observados os critérios da legislação vigente na data em que foram 
atendidos os requisitos para a concessão da aposentadoria ou da pensão por morte. 
“Art. 23. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do Regime Geral de 
Previdência Social ou de servidor público federal será equivalente a uma cota familiar de 50% 
(cinquenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela 
a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida 
de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento).” 
 

15.2.2. A norma ofende a CF? 

 

R: Nooopsss!!! 

É constitucional — à luz da autocontenção judicial no controle de 
constitucionalidade de Emendas à Constituição Federal e da adequada consideração 
das capacidades institucionais e dos efeitos sistêmicos na tomada de decisões judiciais 
envolvendo matérias atinentes à Previdência Social — o art. 23, “caput”, da EC 
103/2019, que alterou o cálculo do benefício da pensão por morte. 

O dispositivo impugnado teve como propósito a restauração do equilíbrio 
financeiro e atuarial do sistema previdenciário, de modo que inexiste ofensa ao 
princípio da contributividade. Desse modo, a instituição da pensão por morte deve 
considerar, além da necessidade dos dependentes, a possibilidade real do sistema de 
arcar com esse custo. 

Ademais, essa reforma previdenciária resguardou os direitos adquiridos (EC 
103/2019, art. 3º) e não violou as legítimas expectativas ou a segurança jurídica, pois, 
mesmo ausente regra de transição específica para as pensões, as regras incidentes sobre 
a aposentadoria acabam por produzir reflexos no cálculo do benefício por morte. 

Nesse contexto, a ocorrência de um decréscimo relevante no valor do benefício 
— que exigirá um planejamento financeiro maior dos segurados com dependentes — 
não significa violação a nenhuma cláusula pétrea, eis que o núcleo essencial do direito 
à previdência social e do princípio da dignidade da pessoa humana não oferece 
parâmetros precisos para o cálculo da prestação pecuniária. Além disso, vedou-se que 
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o benefício seja inferior ao salário-mínimo quando for a única fonte de renda formal 
do dependente. 

 

15.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou improcedente 
a ação. 
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